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1. QUALIFICAÇÕES ACADÉMICAS:
Licenciado  em  Direito  pela  Faculdade  de  Direito  da  Universidade  de  Coimbra  com  a 
classificação final de 17 valores (1995)

Prémio Doutor José de Azeredo Perdigão, atribuído pela Fundação Calouste Gulbenkian ao 
melhor aluno da Faculdade de Direito de Coimbra

Doutor  em Ciências  Jurídicas  pelo  Instituto  Universitário  Europeu  de  Florença  (2000). 
Membro do Advisory board da SECOLA – Society of European Contract Law
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Colaborador permanente da revista Lex Medicinæ — Revista portuguesa de direito da saúde 
(editada pelo Centro de Direito  Biomédico da Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra) desde 2003

Agregado em Direito, na menção de Ciências Jurídico-Privatísticas pela Universidade do 
Minho (2008). 
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2004.


